PERGUNTAS MAIS FREQÜENTES – ISS-PENALIDADES

Última atualização: 1º/08/2013, rodapé do índice.
Legislação:

· Decreto 25508/2005 – Regulamento do ISS/DF (RISS/DF)

· Portaria 210/2006 - Estabelece normas para fins de aplicação do Decreto nº 26.529, de 13 de janeiro de 2006, que instituiu o Livro Fiscal Eletrônico que substitui os livros fiscais relacionados no Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, e no Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005.

· Lei Complementar 435/2001 - Dispõe sobre a atualização dos valores que especifica.
6A- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


61.
O que é considerado infração no RISS/DF?


62.
O que é considerado sonegação no RISS/DF?


63.
O que é considerado fraude no RISS/DF?


64.
O que é considerado conluio no RISS/DF?


65.
Como são punidas as infrações aos dispositivos do Regulamento do ISS?


76.
Como são aplicadas as multas relativas ao ISS?


77.
Qual o valor da multa quando o contribuinte ou responsável, para eximir-se total ou parcialmente do pagamento do imposto, presta declaração falsa às autoridades fiscais?


88.
Qual o valor da multa quando o contribuinte ou responsável, para eximir-se total ou parcialmente do pagamento do imposto, falsifica ou altera documento fiscal, em qualquer uma de suas vias, fatura, duplicata ou qualquer outro documento relativo à prestação de serviço tributável?


89.
Qual o valor da multa quando o contribuinte ou responsável, para eximir-se total ou parcialmente do pagamento do imposto, nega ou deixa de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação?


810.
Qual o valor da multa no caso de ser apurado, no mesmo processo, o descumprimento de mais de uma obrigação acessória?


811.
Como o contribuinte pode se eximir das penalidades relativas às obrigações acessórias?


912.
Como o contribuinte pode se eximir da responsabilidade por infração às normas estabelecidas no RISS/DF?


913.
Em que situação a denúncia não será considerada espontânea?


10B- Multas Relativas ao Pagamento do Imposto


1014.
Qual a multa a ser aplicada na hipótese de falta de pagamento do imposto, no todo ou em parte, antes de iniciado qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração?


1015.
Quais as multas a serem aplicadas nas hipóteses de falta de pagamento do imposto, no todo ou em parte, depois de iniciado procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração?


1116.
Qual a multa a ser aplicada na hipótese de apropriação indébita do crédito tributário relativo à retenção efetuada em razão da responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto?


11C- Redução da Multa Relativa ao Descumprimento de Obrigação Principal


1117.
Há previsão legal para a redução das multas relativas ao descumprimento de obrigação tributária principal (falta de pagamento do imposto)?


12D- Multas Relativas a Documentos e Impressos Fiscais


1218.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal relativo a operações ou prestações tributadas como sendo isentas ou não tributadas?


1219.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal contendo indicações diferentes nas respectivas vias?


1220.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal que consigne importância diversa do valor da prestação do serviço?


1221.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável imprimir ou mandar imprimir fraudulentamente, ou sem autorização do Fisco, documento fiscal?


1222.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável imprimir ou mandar imprimir pedidos, orçamentos, notas, recibos, cupons, tíquetes, comandas, boletos, ordens de serviço e outros documentos estritamente comerciais, com características semelhantes às dos documentos fiscais, que não contenham em destaque a expressão: “SEM VALOR FISCAL”?


1223.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir ou utilizar os documentos previstos na questão anterior, ainda que contenham a expressão “SEM VALOR FISCAL”, para entregá-los ao tomador dos serviços, juntamente com esses, em substituição ao documento fiscal exigido pelo Decreto 25508/2005?


1324.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável fornecer, possuir ou deter documento fiscal falso, fraudulento ou impresso sem autorização do Fisco ou confeccionado por estabelecimento diverso do indicado na Autorização de Impressão de Documentos Fiscais – AIDF?


1325.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável deixar de emitir documento fiscal, ou emitir documento fiscal inidôneo em operação ou prestação sujeita ao pagamento do imposto?


1326.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou o responsável pela escrita fiscal extraviar, perder ou inutilizar documento fiscal?


1327.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal, que não corresponda a uma prestação de serviço?


1328.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal consignando declaração falsa quanto ao destinatário do serviço?


1429.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável, salvo disposição regulamentar em contrário, deixar de emitir documento fiscal em prestação não sujeita ao pagamento do imposto?


1430.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável apresentar documento de exibição obrigatória fora do prazo fixado em notificação?


1431.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal, sem observância das disposições regulamentares, quando a infração não configurar nenhuma das hipóteses previstas nas questões anteriores?


1432.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou o responsável pela escrita fiscal recusar-se a apresentar documento de exibição obrigatória?


1433.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável pela escrita fiscal remover documento fiscal do estabelecimento para local não autorizado?


15E- Multas Relativas a Livros Fiscais


1534.
Qual o valor da multa na hipótese de falta ou atraso na escrituração de documento nos livros fiscais destinados a  registro das prestações de serviço, quando a escrituração for obrigatória?


1535.
Qual o valor da multa na hipótese de falta ou atraso na escrituração de livro fiscal não mencionado na questão anterior?


1536.
Qual o valor da multa  na hipótese de utilização de livros fiscais sem prévia autenticação?


1537.
Qual o valor da multa na hipótese de falta de autenticação dos livros fiscais escriturados por sistema eletrônico de processamento de dados no prazo regulamentar previsto?


1538.
Qual o valor da multa na hipótese de extravio, perda ou inutilização de livro fiscal, bem como de sua remoção do estabelecimento para local não autorizado?


1539.
Qual o valor da multa na hipótese de falta de elaboração ou de recusa em exibir ao Fisco documento fiscal auxiliar de escrituração, previsto no RISS/DF?


1640.
Qual o valor da multa na hipótese de falta de registro da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF no livro fiscal próprio do estabelecimento gráfico?


1641.
Qual o valor da multa na hipótese de adulteração ou rasura de livros fiscais que implique redução ou não-pagamento do imposto?


1642.
Qual o valor da multa na hipótese de não refazimento da escrita fiscal ou de não comprovação dos valores das prestações a que se referirem os livros ou documentos extraviados ou inutilizados, na forma do art.115 do Decreto 25508/2005?


16F- Multas Relativas à Inscrição no CF/DF e aos Dados Cadastrais


1643.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte deixar de comunicar qualquer modificação relativa aos dados cadastrais, no prazo regulamentar?


1644.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte omitir ou negar informações solicitadas pelo Fisco, nos limites da legislação vigente?


1745.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte deixar de requerer baixa de inscrição no CF/DF, no prazo de trinta dias após o encerramento das atividades?


1746.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte deixar de comunicar a mudança do estabelecimento para outro endereço, antes da ocorrência do fato?


1747.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte ou responsável adulterar os dados do Documento de Identificação Fiscal – DIF?


1748.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte do ISS iniciar atividades sem prévia inscrição no CF/DF?


1749.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte do ISS deixar de promover recadastramento no CF/DF, nos prazos fixados na legislação?


1750.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte deixar de promover as alterações referentes ao responsável pela escrita fiscal?


1851.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte prestar informações cadastrais falsas?


1852.
Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte ter sua inscrição cancelada, nos termos do Inciso II do art. 23 do Decreto 25508/2005?


1853.
Qual o valor da multa  na hipótese de o responsável pela escrita fiscal deixar de comunicar ao Fisco, nos termos do RISS/DF, quais os contribuintes que não mais estão sob sua responsabilidade?


18G- Multas Relativas à Apresentação de Declarações e Demonstrativos do Imposto


1854.
Qual o valor da multa  na hipótese de falta de entrega de declarações, demonstrativos e demais informações econômico-fiscais exigidas pelo Regulamento do ISS do DF?


1855.
Qual o valor da multa  na hipótese de omissão ou indicação incorreta de dados ou informações nas declarações e demonstrativos mencionados na questão anterior?


1956.
Qual o valor da multa  na hipótese de falta de entrega ou transmissão de qualquer outra declaração, demonstrativo ou de informações em meio magnético ou eletrônico, exigidas pelo Regulamento do ISS do DF?


19H- Multas Relativas à Utilização de Equipamentos Fiscais e Sistema Eletrônico de Processamento de Dados


1957.
Qual o valor da multa, quando o contribuinte, o usuário, o credenciado, o fabricante, o importador ou o revendedor autorizado ou credenciado descumprirem as obrigações acessórias previstas em legislação específica, relativas à utilização de equipamentos fiscais e sistema eletrônico de processamento de dados?


20I- Demais Multas


2058.
Qual o valor da multa aplicável a qualquer pessoa física ou jurídica que facilite, proporcione ou auxilie, por qualquer forma, o não pagamento do imposto no todo ou em parte?


2059.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável deixar de entregar ao destinatário ou de exigir do prestador documento fiscal das prestações realizadas?


2060.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte deixar de afixar no estabelecimento o cartaz previsto no inciso XIV do art 74, relativo à obrigação de emitir e entregar nota fiscal ao consumidor?


2061.
Qual o valor da multa na hipótese de inexistência no estabelecimento de documento fiscal de emissão obrigatória?


2062.
Qual o valor da multa na hipótese de o responsável pela escrita fiscal deixar de entregar ao Fisco, no prazo regulamentar, independentemente de solicitação, os documentos e livros fiscais que estiverem em seu poder, pertencentes a contribuinte que encerrar suas atividades sem requerer a baixa ou a exclusão do ISS, na forma e no prazo estabelecidos?


2163.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável descumprir, no prazo determinado, exigências e notificações expedidas pela autoridade tributária?


2164.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, por qualquer meio ou forma?


2165.
Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável deixar de exibir Documento de Identificação Fiscal - DIF nas prestações com outro contribuinte, ou deixar de exigir deste o mesmo documento?


2166.
Qual o valor da multa na hipótese de inexistência no estabelecimento de Documento de Identificação Fiscal?


2167.
Qual o valor da multa quando a infração se tratar de descumprimento de obrigação acessória que não implique falta de pagamento do imposto?


2168.
Qual o valor da multa quando a infração se tratar de descumprimento de obrigação acessória que implique falta de pagamento do imposto?


22J- DEMAIS PENALIDADES


2269.
Quais as penalidades previstas, além das pecuniárias, para o contribuinte em débito de tributo ou multa?


2370.
Quando um contribuinte ou responsável pelo recolhimento do imposto poderá ser submetido ao Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação?




O que você achou deste serviço? Colabore e mande-nos a sua avaliação.

(para sugestões, reclamações, elogios e avaliações acesse www.fazenda.df.gov.br, menu à esquerda, Atendimento, Virtual, Pessoa Física ou Jurídica ou <CLIQUE AQUI> )
0 a 3 – Ruim  / 4 a 5 – Regular  / 6 a 8 – Bom  / 9 e 10 – Ótimo.
A- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O que é considerado infração no RISS/DF?

R.: Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe na inobservância, por parte do contribuinte ou responsável, de normas estabelecidas no Decreto 25508/2005 –Regulamento do ISS, ou em atos administrativos de caráter normativo. (Art. 139 do Decreto 25508/2005).

Atenção: Ressalvados os casos previstos em lei, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetivação, natureza e extensão dos efeitos do ato (Art. 139, Parágrafo único, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
2. O que é considerado sonegação no RISS/DF?

R.: É considerado sonegação toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento das autoridades fiscais (art. 144, § 4º, Inciso III, do Decreto 25508/2005):

- da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou suas circunstâncias materiais;

- das condições pessoais do contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.

Voltar ao índice
3. O que é considerado fraude no RISS/DF?

R.: É considerado fraude toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, a excluir ou modificar suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, a evitar ou diferir o seu pagamento (art. 144, § 4º, Inciso IV, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
4. O que é considerado conluio no RISS/DF?

R.: É considerado conluio o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas visando a qualquer dos efeitos referidos nas alíneas anteriores (art. 144, § 4º, Inciso V, Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
5. Como são punidas as infrações aos dispositivos do Regulamento do ISS?

R: As infrações à legislação do ISS são punidas com as seguintes penalidades (Art. 140 do Decreto 25508/2005):

- multa;

- sujeição a Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação;

- cassação de incentivos ou benefícios fiscais;

- suspensão ou cancelamento de inscrição cadastral;

- proibição de transacionar com órgãos e entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

Atenção: A imposição de multa não exclui (Art. 140, § 1º, do Decreto 25508/2005):

- a aplicação das demais penalidades;

- o pagamento do imposto devido, monetariamente atualizado, acrescido dos juros de mora;

- o cumprimento da obrigação acessória.

Importante: O imposto não pago integralmente no vencimento, sem prejuízo da incidência das multas previstas na legislação, será acrescido de juros de mora calculados à razão de 1% (um por cento) ao mês ou fração, que incidirão a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento (Art. 142 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
6. Como são aplicadas as multas relativas ao ISS?

R.: As multas são aplicadas:

a) De forma gradual, levando-se em conta (art. 140, § 3º, do Decreto 25508/2005):

- a gravidade da infração;

- as circunstâncias atenuantes ou agravantes porventura existentes;

- os antecedentes do infrator, relativamente à legislação tributária.

b) Em dobro, em relação à obrigação (art. 140, § 4º, do Decreto 25508/2005):

- principal, ocorrendo reincidência específica;

- acessória, no caso de infração continuada.

c) De forma cumulativa quando resultarem, concomitantemente, do descumprimento de obrigação principal e acessória (art. 140, § 5º, do Decreto 25508/2005).

Importante: As multas pelo descumprimento da obrigação principal incidirão sobre o valor do imposto monetariamente atualizado (Art. 140, § 2º, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
7. Qual o valor da multa quando o contribuinte ou responsável, para eximir-se total ou parcialmente do pagamento do imposto, presta declaração falsa às autoridades fiscais?

R.: A multa será de 200% sobre o valor do imposto devido (art. 144, § 5º, Inciso I, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
8. Qual o valor da multa quando o contribuinte ou responsável, para eximir-se total ou parcialmente do pagamento do imposto, falsifica ou altera documento fiscal, em qualquer uma de suas vias, fatura, duplicata ou qualquer outro documento relativo à prestação de serviço tributável?

R.: A multa será de 200% sobre o valor do imposto devido (art. 144, § 5º, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
9. Qual o valor da multa quando o contribuinte ou responsável, para eximir-se total ou parcialmente do pagamento do imposto, nega ou deixa de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação?

R.: A multa será de 200% sobre o valor do imposto devido (art. 144, § 5º, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
10. Qual o valor da multa no caso de ser apurado, no mesmo processo, o descumprimento de mais de uma obrigação acessória?

R.: Apurando-se, no mesmo processo, o descumprimento de mais de uma obrigação acessória, impor-se-á a pena relativa à infração mais grave, observado o limite de:

a) R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos), quando se tratar de descumprimento de obrigação acessória que não implique falta de pagamento do imposto (art. 140, § 6º, Inc, “I”, do Decreto 25508/2005);

b) R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos), quando se tratar de descumprimento de obrigação acessória que implique falta de pagamento do imposto (art. 140, § 6º, Inc, “II”, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
11. Como o contribuinte pode se eximir das penalidades relativas às obrigações acessórias?

R.: O contribuinte ficará a salvo das penalidades se sanar as irregularidades verificadas no cumprimento das obrigações acessórias relacionadas com o imposto antes de qualquer procedimento do Fisco (Art. 141 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
12. Como o contribuinte pode se eximir da responsabilidade por infração às normas estabelecidas no RISS/DF?

R.: O contribuinte ou o responsável podem se eximir da responsabilidade ou da reincidência específica da infração por meio de denúncia espontânea, acompanhada, no caso de descumprimento de obrigação principal, do pagamento do imposto devido, da multa moratória e dos juros de mora legais, no prazo de vinte dias da denúncia (Art. 143 do Decreto 25508/2005).

Atenção: Equiparam-se ao pagamento as providências relativas à formalização do parcelamento da dívida ou ao depósito da importância arbitrada pela autoridade fiscal, quando o montante do tributo dependa de apuração (Art. 143, § 1º, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
13. Em que situação a denúncia não será considerada espontânea?

R.: A denúncia não será considerada espontânea se apresentada após (Art. 143, § 2º, do Decreto 25508/2005):

a) o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração, ressalvada a hipótese de falta ou insuficiência de pagamento do valor informado na declaração prevista no art. 128 do Decreto 25508/2005 (DMSP), substituída pelo livro eletrônico (Portaria 210/2006). 

b) a suspensão da inscrição cadastral, nas hipóteses das alíneas “d” e “e” do inciso I do art. 23 do Decreto 25508/2005:
“Art. 23. Mediante ato da autoridade fiscal competente, a inscrição poderá ser:

I - suspensa, quando:

(...)

d) for constatado pelo Fisco:

1) que o contribuinte, por período igual ou superior a três meses consecutivos, não apresentou a Declaração Mensal de Serviços Prestados - DMSP prevista no art. 128;

2) a cessação da atividade no endereço para o qual foi concedida a inscrição;

3) que o contribuinte não possui documentos fiscais dentro do prazo de validade a que se referem os §§ 7º e 8º do art. 76.

4) que o contribuinte, por um período igual ou superior a 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, deixou de enviar o Livro Fiscal Eletrônico, na forma do Decreto nº 26.529, de 13 de janeiro de 2006.

e) o contribuinte deixar de atender a duas notificações consecutivas;”

Atenção: A exclusão da espontaneidade quanto ao descumprimento da notificação relativa à suspensão da inscrição cadastral, nas hipóteses das alíneas “d” e “e” do inciso I do art. 23 do Decreto 25508/2005 (acima transcrita), aplica-se, tão somente, quando esta se referir à exibição de livros e documentos que se relacionem com a apuração e o pagamento do imposto (Art. 143, § 3°, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
B- Multas Relativas ao Pagamento do Imposto

14. Qual a multa a ser aplicada na hipótese de falta de pagamento do imposto, no todo ou em parte, antes de iniciado qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração?

R.: Será aplicada a multa no percentual de10% (dez por cento) sobre o valor do imposto devido (Base Legal: art. 144, Inciso I, do Decreto 25508/2005).

Atenção: A multa moratória incidente nesta situação será reduzida para 5% (cinco por cento), se o pagamento for efetuado até trinta dias do respectivo vencimento (Base Legal: art. 144, § 3º, do Decreto 25508/2005).

- O tributo vencido e não pago sofrerá atualização monetária mensal calculada pela variação mensal do INPC, e a multa incidirá sobre o valor não pago atualizado (Base Legal: art. 2º da Lei Complementar 435/2001).

Voltar ao índice
15. Quais as multas a serem aplicadas nas hipóteses de falta de pagamento do imposto, no todo ou em parte, depois de iniciado procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração?

R.: Serão aplicadas as multas nos seguintes percentuais:

a) na hipótese de imposto devidamente escriturado nos livros fiscais do contribuinte: 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do imposto (art. 144, Inciso II, alínea a, do Decreto 25508/2005);

Atenção: Entende-se por  devidamente escriturado o imposto lançado ou apurado corretamente em cada um dos livros fiscais exigidos na legislação (art. 144, § 4º, Inciso I, do Decreto 25508/2005).
b) na hipótese de imposto não escriturado nos livros fiscais do contribuinte: 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto (art. 144, Inciso II, alínea b, do Decreto 25508/2005).

Atenção: Entende-se por não escriturado o imposto lançado ou apurado em desacordo com a legislação específica (art. 144, § 4º, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

c) 200%, na hipótese de ocorrência de sonegação, fraude ou conluio (art. 144, Inciso II, alínea c, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
16. Qual a multa a ser aplicada na hipótese de apropriação indébita do crédito tributário relativo à retenção efetuada em razão da responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto?

R.: Será aplicada a multa no percentual de 200% (duzentos por cento) sobre o valor do imposto devido (art. 144, § 1º, do Decreto 25508/2005).
Voltar ao índice
C- Redução da Multa Relativa ao Descumprimento de Obrigação Principal

17. Há previsão legal para a redução das multas relativas ao descumprimento de obrigação tributária principal (falta de pagamento do imposto)?

R.: Sim. O valor da multa relativa ao descumprimento de obrigação principal será reduzido em (Art. 145 do Decreto 25508/2005):

a) 75% (setenta e cinco por cento), se o pagamento for efetuado no prazo de vinte dias contados da data em que o contribuinte ou responsável for notificado da exigência;

b) 65% (sessenta e cinco por cento), se o pagamento for efetuado após o prazo previsto no inciso anterior, até o último dia do prazo fixado para o cumprimento da decisão de primeira instância administrativa;

c) 60% (sessenta por cento), se o pagamento for efetuado após o prazo previsto no inciso anterior, até o último dia do prazo fixado para o cumprimento da decisão de segunda instância administrativa;

d) 55% (cinqüenta e cinco por cento), se o pagamento for efetuado após o prazo previsto no inciso anterior, antes do ajuizamento da ação de execução do crédito tributário;

e) 50% (cinqüenta por cento), nos casos de parcelamento, desde que seu pagamento seja efetuado até a data fixada para o respectivo vencimento;

f) 55% (cinqüenta e cinco por cento), a partir da declaração de revelia, no processo administrativo, e antes do ajuizamento da ação de execução.

Voltar ao índice
D- Multas Relativas a Documentos e Impressos Fiscais

18. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal relativo a operações ou prestações tributadas como sendo isentas ou não tributadas?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos) (art. 146, Inciso I, alínea “a”, número 1 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
19. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal contendo indicações diferentes nas respectivas vias?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos)  (art. 146, Inciso I, alínea “a”, número 2 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
20. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal que consigne importância diversa do valor da prestação do serviço?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos) (art. 146, Inciso I, alínea “a”, número 3 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
21. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável imprimir ou mandar imprimir fraudulentamente, ou sem autorização do Fisco, documento fiscal?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos),  (art. 146, Inciso I, alínea “b”, número 1 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
22. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável imprimir ou mandar imprimir pedidos, orçamentos, notas, recibos, cupons, tíquetes, comandas, boletos, ordens de serviço e outros documentos estritamente comerciais, com características semelhantes às dos documentos fiscais, que não contenham em destaque a expressão: “SEM VALOR FISCAL”?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos)  (art. 146, Inciso I, alínea “b”, número 2 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
23. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir ou utilizar os documentos previstos na questão anterior, ainda que contenham a expressão “SEM VALOR FISCAL”, para entregá-los ao tomador dos serviços, juntamente com esses, em substituição ao documento fiscal exigido pelo Decreto 25508/2005?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos)  (art. 146, Inciso I, alínea “c” do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
24. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável fornecer, possuir ou deter documento fiscal falso, fraudulento ou impresso sem autorização do Fisco ou confeccionado por estabelecimento diverso do indicado na Autorização de Impressão de Documentos Fiscais – AIDF?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos) (art. 146, Inciso I, alínea “d” do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
25. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável deixar de emitir documento fiscal, ou emitir documento fiscal inidôneo em operação ou prestação sujeita ao pagamento do imposto?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos) (art. 146, Inciso I, alínea “e” do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
26. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou o responsável pela escrita fiscal extraviar, perder ou inutilizar documento fiscal?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos) (art. 146, Inciso I, alínea “f” do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
27. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal, que não corresponda a uma prestação de serviço?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 146, Inciso II, alínea “a”, número 1 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
28. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal consignando declaração falsa quanto ao destinatário do serviço? 

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 146, Inciso II, alínea “a”, número 2 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
29. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável, salvo disposição regulamentar em contrário, deixar de emitir documento fiscal em prestação não sujeita ao pagamento do imposto?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 146, Inciso II, alínea “b”, número 1, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
30. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável apresentar documento de exibição obrigatória fora do prazo fixado em notificação?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 146, Inciso II, alínea “b”, número 2, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
31. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal, sem observância das disposições regulamentares, quando a infração não configurar nenhuma das hipóteses previstas nas questões anteriores?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 146, Inciso II, alínea “b”, número 3, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
32. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou o responsável pela escrita fiscal recusar-se a apresentar documento de exibição obrigatória?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 146, Inciso II, alínea “c”, número 1, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
33. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável pela escrita fiscal remover documento fiscal do estabelecimento para local não autorizado?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 146, Inciso II, alínea “c”, número 2, do Decreto 25508/2005).
Voltar ao índice
E- Multas Relativas a Livros Fiscais

34. Qual o valor da multa na hipótese de falta ou atraso na escrituração de documento nos livros fiscais destinados a  registro das prestações de serviço, quando a escrituração for obrigatória?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 147, Inciso I, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
35. Qual o valor da multa na hipótese de falta ou atraso na escrituração de livro fiscal não mencionado na questão anterior?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 147, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
36. Qual o valor da multa  na hipótese de utilização de livros fiscais sem prévia autenticação?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 147, Inciso III, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
37. Qual o valor da multa na hipótese de falta de autenticação dos livros fiscais escriturados por sistema eletrônico de processamento de dados no prazo regulamentar previsto?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 147, Inciso IV, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
38. Qual o valor da multa na hipótese de extravio, perda ou inutilização de livro fiscal, bem como de sua remoção do estabelecimento para local não autorizado?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 147, Inciso V, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
39. Qual o valor da multa na hipótese de falta de elaboração ou de recusa em exibir ao Fisco documento fiscal auxiliar de escrituração, previsto no RISS/DF?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art. 147, Inciso VI, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
40. Qual o valor da multa na hipótese de falta de registro da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF no livro fiscal próprio do estabelecimento gráfico?

R.: R$ 529,30 (quinhentos e vinte nove reais e trinta centavos) (art. 148 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
41. Qual o valor da multa na hipótese de adulteração ou rasura de livros fiscais que implique redução ou não-pagamento do imposto?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos)  (Art. 149, Inciso I, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
42. Qual o valor da multa na hipótese de não refazimento da escrita fiscal ou de não comprovação dos valores das prestações a que se referirem os livros ou documentos extraviados ou inutilizados, na forma do art.115 do Decreto 25508/2005?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos)  (Art. 149, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
F- Multas Relativas à Inscrição no CF/DF e aos Dados Cadastrais

43. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte deixar de comunicar qualquer modificação relativa aos dados cadastrais, no prazo regulamentar?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) (art.150, Inciso. I, alínea “a”, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
44. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte omitir ou negar informações solicitadas pelo Fisco, nos limites da legislação vigente?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) (art.150, Inciso. I, alínea “b”, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
45. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte deixar de requerer baixa de inscrição no CF/DF, no prazo de trinta dias após o encerramento das atividades?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) (art.150, Inciso. I, alínea “c”, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
46. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte deixar de comunicar a mudança do estabelecimento para outro endereço, antes da ocorrência do fato?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) (art.150, Inciso. I, alínea “d’, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
47. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte ou responsável adulterar os dados do Documento de Identificação Fiscal – DIF?

R.: R$ 529,30 (quinhentos e vinte nove reais e trinta centavos), (art.150, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
48. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte do ISS iniciar atividades sem prévia inscrição no CF/DF?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art.150, Inciso III, alínea “a”, número 1, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
49. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte do ISS deixar de promover recadastramento no CF/DF, nos prazos fixados na legislação?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art.150, Inciso III, alínea “a”, número 2, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
50. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte deixar de promover as alterações referentes ao responsável pela escrita fiscal?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art.150, Inciso III, alínea “a”, número 3, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
51. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte prestar informações cadastrais falsas?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art.150, Inciso III, alínea “a”, número 4, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
52. Qual o valor da multa  na hipótese de o contribuinte ter sua inscrição cancelada, nos termos do Inciso II do art. 23 do Decreto 25508/2005?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art.150, Inciso III, alínea “a”, número 5, do Decreto 25508/2005).

Atenção: Esta  multa somente se aplica aos casos em que a inscrição for reativada nos termos dos §§ 3º e 9º do art. 23. (art.150, parágrafo único, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
53. Qual o valor da multa  na hipótese de o responsável pela escrita fiscal deixar de comunicar ao Fisco, nos termos do RISS/DF, quais os contribuintes que não mais estão sob sua responsabilidade?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (art.150, Inciso III, b, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
G- Multas Relativas à Apresentação de Declarações e Demonstrativos do Imposto

54. Qual o valor da multa  na hipótese de falta de entrega de declarações, demonstrativos e demais informações econômico-fiscais exigidas pelo Regulamento do ISS do DF?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) (art. 151, Inciso I, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
55. Qual o valor da multa  na hipótese de omissão ou indicação incorreta de dados ou informações nas declarações e demonstrativos mencionados na questão anterior?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) (art. 151, Inciso II do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
56. Qual o valor da multa  na hipótese de falta de entrega ou transmissão de qualquer outra declaração, demonstrativo ou de informações em meio magnético ou eletrônico, exigidas pelo Regulamento do ISS do DF?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) (art. 151, Inciso III, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
H- Multas Relativas à Utilização de Equipamentos Fiscais e Sistema Eletrônico de Processamento de Dados

57. Qual o valor da multa, quando o contribuinte, o usuário, o credenciado, o fabricante, o importador ou o revendedor autorizado ou credenciado descumprirem as obrigações acessórias previstas em legislação específica, relativas à utilização de equipamentos fiscais e sistema eletrônico de processamento de dados?

R.: A multa será de:

a) R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos), quando se tratar de descumprimento de obrigação acessória que não implique falta de pagamento do imposto (art. 152, Inciso I, do Decreto 25508/2005);

b) R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos) , quando se tratar de descumprimento de obrigação acessória que implique falta de pagamento do imposto (art. 152, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

Atenção: As multas acima citadas aplicar-se-ão, inclusive (art. 155, parágrafo único, do Decreto 25508/2005):

a) à pessoa física ou jurídica que intervir em equipamento fiscal, sem que para isto esteja credenciada;

b) ao usuário ou credenciado, na hipótese de perda, extravio ou inutilização de equipamento fiscal, sem prejuízo do arbitramento previsto na legislação;

c) ao contribuinte que utilizar programa de informática (“software”) que possibilite a não emissão de cupom fiscal ou nota fiscal pré-impressa;

d) à pessoa física ou jurídica que desenvolver ou comercializar programa de informática (“software”) que possibilite a não emissão de documento fiscal, a supressão de imposto devido ou que permita a redução ou zeramento do totalizador geral ou da memória fiscal de equipamento autorizado pelo fisco, sem prejuízo das sanções previstas na legislação competente.

Voltar ao índice
I- Demais Multas

58. Qual o valor da multa aplicável a qualquer pessoa física ou jurídica que facilite, proporcione ou auxilie, por qualquer forma, o não pagamento do imposto no todo ou em parte?

R.: R$ 1.323,25 (um mil e trezentos e vinte três reais e vinte e cinco centavos)  (Art. 153 do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
59. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável deixar de entregar ao destinatário ou de exigir do prestador documento fiscal das prestações realizadas?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (Art. 154, Inciso I, alínea “a”, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
60. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte deixar de afixar no estabelecimento o cartaz previsto no inciso XIV do art 74, relativo à obrigação de emitir e entregar nota fiscal ao consumidor?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (Art. 154, Inciso I, alínea “b”, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
61. Qual o valor da multa na hipótese de inexistência no estabelecimento de documento fiscal de emissão obrigatória?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (Art. 154, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
62. Qual o valor da multa na hipótese de o responsável pela escrita fiscal deixar de entregar ao Fisco, no prazo regulamentar, independentemente de solicitação, os documentos e livros fiscais que estiverem em seu poder, pertencentes a contribuinte que encerrar suas atividades sem requerer a baixa ou a exclusão do ISS, na forma e no prazo estabelecidos?

R.: R$ 793,95  (setecentos e noventa e três reais e noventa e cinco centavos) (Art. 154, Inciso III, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
63. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável descumprir, no prazo determinado, exigências e notificações expedidas pela autoridade tributária?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) (Art. 155, Inciso I, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
64. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, por qualquer meio ou forma?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos)  (Art. 155, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
65. Qual o valor da multa na hipótese de o contribuinte ou responsável deixar de exibir Documento de Identificação Fiscal - DIF nas prestações com outro contribuinte, ou deixar de exigir deste o mesmo documento?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos)  (Art. 155, Inciso III, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
66. Qual o valor da multa na hipótese de inexistência no estabelecimento de Documento de Identificação Fiscal?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) (art. 155, Inciso IV, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
67. Qual o valor da multa quando a infração se tratar de descumprimento de obrigação acessória que não implique falta de pagamento do imposto?

R.: R$ 264,65 (duzentos e sessenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos), se não houver outra expressamente determinada (art. 155, parágrafo único, Inciso I, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
68. Qual o valor da multa quando a infração se tratar de descumprimento de obrigação acessória que implique falta de pagamento do imposto?

R.: R$ 529,30 (quinhentos e vinte nove reais e trinta centavos), se não houver outra expressamente determinada (art. 155, parágrafo único, Inciso II, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
J- DEMAIS PENALIDADES

69. Quais as penalidades previstas, além das pecuniárias, para o contribuinte em débito de tributo ou multa?

R: O contribuinte em débito com tributo ou multa não poderá (art. 156 do Decreto 25508/2005 e art. 67 do Lei Complementar nº 4/94):

a) participar de processo licitatório promovido por órgãos ou entidades da Administração do Distrito Federal;

b) celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar, a qualquer título, com órgãos ou entidades da Administração do Distrito Federal;

c) receber qualquer quantia ou crédito de órgãos ou entidades da Administração do Distrito Federal.

Atenção: As penalidades acima comentadas não serão aplicadas se o débito estiver sendo objeto de recurso administrativo sobre o qual não tiver sido proferida decisão definitiva. (art. 156, Parágrafo único, do Decreto 25508/2005).

Importante: Além das vedações acima comentadas, o contribuinte inadimplente ainda poderá ser submetido a um Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação, a que se refere o art. 158 do Decreto 25508/2005, que consiste nos seguintes procedimentos:

a) sujeição do contribuinte ao recolhimento do imposto devido no prazo previsto no inciso VII do art. 71 do Decreto 25508/2005;

b) prestação periódica, pelo contribuinte, de informações relativas às prestações realizadas em seu estabelecimento, para fins de comprovação do recolhimento do imposto devido;

c) plantão permanente no estabelecimento;

d) proibição de emissão de documentos fiscais não visados pelo Fisco.

As medidas acima previstas poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, em relação a um ou a vários contribuintes que exerçam a mesma atividade econômica, por tempo suficiente à normalização do cumprimento das obrigações tributárias (art. 158, § 2º, do Decreto 25508/2005).

É importante mencionar, ainda, que a imposição do sistema acima previsto não prejudica a aplicação de outras penalidades especificadas na legislação tributária (art. 158, § 3º, do Decreto 25508/2005).

Voltar ao índice
70. Quando um contribuinte ou responsável pelo recolhimento do imposto poderá ser submetido ao Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação?

R.: O contribuinte ou o responsável pelo recolhimento do imposto poderá ser submetido ao Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação, nas hipóteses de reincidência ou de prática reiterada de infrações à legislação tributária, ou quando (Art. 157 do Decreto 25508/2005):

a) forem insatisfatórios os elementos constantes dos seus documentos ou livros fiscais ou comerciais;

b) enquadrado nas hipóteses previstas no art. 28 do Decreto 25508/2005;

c) notificado para exibir livros e documentos, não o fizer nos prazos concedidos;

d) utilizar, em desacordo com as finalidades previstas na legislação, livro ou documento fiscal, bem como alterar registro neles efetuado ou registrar valor notadamente inferior ao preço corrente do serviço, inclusive aos documentos fiscais emitidos por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou processamento de dados, bem como ao uso indevido desses instrumentos, conforme preceitua o art. 157, § 2º;do Decreto 25508/2005;

e) deixar de entregar, por período superior a sessenta dias, documento ou declaração exigidos pela legislação;

f) deixar de recolher imposto devido, nos prazos estabelecidos na legislação;

g) for constatado indício de infração à legislação, mesmo no caso de decisão final em processo que conclua pela não exigência do crédito tributário respectivo, por falta ou insuficiência de elementos probatórios;

h) tenham sido apresentadas informações inverídicas nos documentos a que se referem o caput e o Inciso I do art. 16 do Decreto 25508/2005.

Atenção: O contribuinte submetido ao Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação terá blocos de Notas Fiscais, faturas, bobinas de equipamentos, bem como tudo o que for destinado ao registro das prestações, visados pelos servidores fiscais, antes de sua utilização (Art. 157, § 3º, do Decreto 25508/2005).
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